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FRUSAPAR PARTICIPAÇÕES S. A. 
CNPJ 09.195.244/0001-41 

R e l a t ó r i o  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  
Senhores Acionistas: Atendendo dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, ficando desde já à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. Lajeado (RS), 10 de março de 2023. A Diretoria 

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31.12.2022 e 31.12.2021 (Valores expressos milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
(As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras) 

B a l a n ç o  P a t r i m o n i a l  Demonstração do Resultado em 31 de dezembro 
A T I V O  P A S S I V O   Nota  Controladora Consolidado 

 
 
CIRCULANTE 
Caixa e equiv. de caixa 
Aplicação financeira 
Clientes  
Estoques  
Adiantamentos 
Impostos a recuperar  
Dividendos a receber 
Outros créditos 
NÃO CIRCULANTE 
Depósitos judiciais  
Impostos a recuperar 
Propriedade p/ investimento 
Investimentos  
Imobilizado  
Intangível 
TOTAL DO ATIVO 

Nota 
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Controladora Consolidado  
 
PASSIVO CIRCULANTE 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos  
Obrigações sociais trabalhistas 
Obrigações Tributárias  
Outras contas a pagar 
Dividendos a Pagar  
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
Empréstimos e financiamentos 
Provisões p/contingências 
IR e CSLL diferidos 
Outras contas a pagar 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital social  
Reserva de capital 
Reserva de lucro 
TOTAL DO PASSIVO E PATR.LIQ. 

Nota 
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Controladora Consolidado  
RECEITA LÍQUIDA 
Custo dos produtos vendidos 
LUCRO BRUTO 
Despesas com vendas 
Despesas gerais e administrativas 
Equivalência Patrimonial 
Outros resultados operacionais 
LUCRO ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO 
Resultado Financeiro Líquido 
RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES  
Imposto de Renda e Contrib. Social  
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
Lucro líquido por ação em R$ 
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19 
19 
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2022 
- 
- 
- 
- 

(190) 
23.383 

- 
 

23.193 
13 

23.206 
(2) 

23.204 
4,97 

2021 
- 
- 
- 
- 

(412) 
34.926 

5 
 

34.519 
- 

34.519 
(1) 

34.518 
7,30 

2022 
387.748 

(182.855) 
204.893 

(137.916) 
(37.761) 

- 
(2.259) 

 
26.957 
7.003 

33.960 
(10.756) 
23.204 

2021 
289.930 

(138.194) 
151.736 

(108.178) 
(34.771) 

- 
32.157 

 
40.944 
10.259 
51.203 

(16.685) 
34.518 

 

2022 
5.613 

181 
- 
- 
- 
- 
- 

5.432 
- 

177.018 
- 
- 
- 

177.018 
- 
- 

182.631 

2021 
131 
109 

- 
- 
- 
- 
- 

22 
- 

159.320 
- 
4 
- 

159.316 
- 
- 

159.451 

2022 
169.997 

45.761 
3.129 

66.880 
32.985 

1.362 
17.385 

- 
2.495 

156.772 
3.968 
1.164 

957 
8 

150.544 
131 

326.769 

2021 
155.625 

48.738 
- 

52.466 
24.250 

1.025 
27.229 

- 
1.917 

114.002 
3.736 
8.011 

957 
7 

101.160 
131 

269.627 

2022 
2.207 

- 
- 
3 
- 
- 

2.204 
- 
- 
- 
- 
- 

180.424 
127.644 
31.780 
21.000 

182.631 

2021 
27 

- 
- 
3 
1 

23 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

159.424 
102.131 
31.780 
25.513 

159.451 

2022 
110.148 
61.007 
10.529 
13.424 
16.338 
6.646 
2.204 

36.197 
27.684 
3.628 
4.817 

68 
180.424 
127.644 
31.780 
21.000 

326.769 

2021 
84.322 
47.268 
6.251 
9.801 

15.090 
5.912 

- 
25.881 
18.329 
3.997 
3.487 

68 
159.424 
102.131 
31.780 
25.513 

269.627 

Demonstração do resultado abrangente 
 
Lucro liquido do exercício 
Resultado abrangente total do exercício 

2022 
23.204 
23.204 

2021 
34.518 
34.518 

2022 
23.204 
23.204 

2021 
34.518 
34.518 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro 
 

Eventos 
Saldos em 31/12/2020 
Aumento de capital social 
Lucro Líquido do exercício 
Reserva Legal 
Dividendos Mínimos 
Dividendo adicional proposto 
Reserva para expansão 
Saldos em 31/12/2021 
Aumento de capital social 
Lucro líquido do exercício 
Reserva legal 
Dividendos mínimos 
Dividendo adicional proposto 
Reserva para expansão 
Saldo em 31/12/2022 

 
Capital Social 

83.514 
18.617 

- 
- 
- 
- 
- 

102.131 
25.513 

- 
- 
- 
- 
- 

127.644 

Reserva de 
Capital                              
31.780 

- 
- 
- 
- 
- 
- 

31.780 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

31.780 

Reserva  
Legal  
1.221 

(1.221) 
- 

1.726 
- 
- 
- 

1.726 
(1.726) 

- 
1.160 

- 
- 
- 

1.160 

Reserva de  
lucros p/expansão 

17.397 
(17.397) 

- 
- 
- 
- 

23.787 
23.787 

(23.787) 
- 
- 
- 
- 

16.533 
16.533 

Dividendos adicionais 
propostos 

3.479 
- 
- 
- 
- 

(3.479) 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

3.307 
- 

3.307 

Lucros 
acumulados 

- 
- 

34.518 
(1.726) 
(3.279) 
(5.726) 

(23.787) 
- 
- 

23.204 
(1.160) 
(2.204) 
(3.307) 

(16.533) 
- 

 
Total 

137.391 
- 

34.518 
- 

(3.279) 
(9.205) 

- 
159.424 

- 
23.204 

- 
(2.204) 

- 
- 

180.424 

 
 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro Líquido do exercício  
Ajustes em: 
Depreciação e amortização 
Provisão p/devedores duvidosos 
Provisão para riscos 
Provisão p/participação de administradores 
Juros sobre empréstimos 
Equivalência patrimonial 
Baixa imobilizado 
Ganhos tributários a recuperar 
Receita financeira 
Variação em ativos e passivos: 
Contas a receber  
Estoques 
Adiantamentos 
Impostos a recuperar 
Outros créditos 
Fornecedores 
Obrigações socais e trabalhistas 
Obrigações tributárias  
Outras contas a pagar 
Fluxo de caixa gerado pelas ativ. operac. 
Fluxo de Caixa das Atividades de Invest. 
Dividendos recebidos 
Adições imobiliz./arrendamento mercantil 
Aplicação financeira 
Fluxo de caixa gerado pelas Atividades Invest. 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Financiamentos/arrendamentos tomados 
Pagamento financiamentos/arrendamentos 
Benefício integrar RS 
Dividendos pagos 
Pagamento de empréstimos c/partes relacionadas 
Fluxo de caixa gerado pelas Ativ. de Financiam. 
Aumento (redução) líquida de caixa e equiva-
lente de caixa 
Caixa e equival. de caixa no início do exercício 
Caixa e equival. de caixa no fim do exercício 

Controladora Consolidado 
2022 

 
23.206 

 
- 
- 
- 
- 
- 

(23.383) 
- 
- 
- 
 

- 
- 
- 
4 
- 
- 
- 

(3) 
(23) 

(199) 
 

271 
- 
- 

271 
 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
 

72 
109 
181 

2021 
 

34.519 
 

- 
- 
- 
- 
- 

(34.926) 
- 
- 
- 
 

- 
- 
- 
- 

(6) 
- 
- 

(2) 
23 

(392) 
 

15.220 
- 
- 

15.220 
 

- 
- 
- 

(14.804) 
- 

(14.804) 
 

24 
85 

109 

2022 
 

33.959 
 

10.057 
447 

(369) 
143 

2.128 
- 

9.041 
- 

(129) 
 

(14.848) 
(8.735) 

(315) 
16.691 

(808) 
13.726 
3.624 

(8.180) 
591 

57.023 
 

271 
(68.482) 
(3.000) 

(71.211) 
 

17.298 
(5.307) 

(486) 
(271) 
(23) 

11.211 
 

(2.977) 
48.738 
45.761 

2021 
 

51.203 
 

8.785 
327 

(244) 
407 

2.305 
- 

14.720 
(43.954) 

- 
 

(7.598) 
(4.953) 

(372) 
11.443 
1.425 

23.968 
2.401 

(11.637) 
3.403 

51.629 
 

- 
(29.522) 

- 
(29.522) 

 
17.896 

(15.993) 
(1.614) 

(14.804) 
(78) 

(14.594) 
 

7.513 
41.225 
48.738 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 

NOTA 01.  INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA 
A Frusapar Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede 
à ROD BR 386, KM 346, s/n°, no Bairro Hidráulica em Lajeado – RS, fundada em 
01/11/2007, caracterizada como holding, tendo como objeto social a participação no 
capital de outras sociedades. 
Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras 
Como o impacto do Covid-19 está em declínio no Brasil nos últimos meses, houve 
redução das medidas restritivas para enfrentar os problemas de saúde pública e impacto 
econômico de anos anteriores. A Administração entende que não houve eventos e 
transações que tenham impacto relevante na performance operacional que devam ser 
consideradas em divulgações adicionais de notas explicativas, além daquelas já 
existentes, também não vislumbra impactos que possam afetar a continuidade das 
operações e dos negócios. Em comparação ao ano de 2021, a controlada Bebidas Fruki 
S.A. registrou um aumento de 18% em volume produzido e 28% em seu faturamento. 
Por outro lado, a operação sofreu forte impacto com a elevação de custos de produção, 
com destaque para as principais matérias-primas que são negociadas em dólar.  
NOTA 02. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com observância aos pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2022. Não houve mudanças significativas nas políticas contábeis da 
Companhia em relação às políticas aplicadas na preparação das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, análise do valor recuperável líquido dos estoques, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para litígios e garantias. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido a imprecisões ao processo de sua determinação. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não superior a um ano. 
Com o objetivo de obter melhorar a apresentação e manter a comparabilidade dos 
saldos, alguns valores do exercício anterior foram reclassificados para uma melhor 
comparabilidade. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia em reunião realizada em 17 de março de 2023. 
NOTA 03. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
a) Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas, compreendem as 
demonstrações financeiras das Empresas controladas relacionadas abaixo: 

troladas são demonstradas na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos acionistas daquelas empresas 
g) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no 
dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultante conforme incorridos. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. A depreciação é calculada sobre o custo de um ativo e é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
grupo de bens, mencionadas na Nota 9. Terrenos não são depreciados. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício.  
h) Arrendamento:  
Ativos de direito de uso 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada 
e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova mensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Passivo de arrendamento 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a 
arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a 
Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o 
valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é mensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice 
ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. 
i) Propriedades para investimento: Propriedade para investimento é a propriedade 
mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, 
mas não para venda no curso normal dos negócios, utilização na produção ou 
fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade 
para investimento é reconhecida ao método do custo que compreende o seu preço de 
compra e qualquer dispêndio diretamente atribuível. Propriedades para investimento são 
baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para investimento deixa de ser 
permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro. A 
diferença entre o valor líquido obtido na venda e o valo contábil do ativo é reconhecida na 
demonstração do resultado. 
j) Teste de recuperabilidade dos ativos: A Administração revisa periodicamente a 
capacidade de recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, com o 
objetivo de verificar a existência de indicação de que um ativo possa ter sofrido 
desvalorização significativa. Sendo tais evidências identificadas e se o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em 
uso e o valor líquido de venda. 
k) Reconhecimento da receita: O CPC 47- Receita de Contratos de Clientes estabelece 
um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou não 
satisfeitos. As etapas deste processo compreendem:  
(i) A identificação do contrato com o cliente;  
(ii) A identificação das obrigações de desempenho;  
(iii) A determinação do preço da transação;  
(iv) A alocação do preço da transação; e  
(v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.  
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a 
expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços 
oferecidos aos clientes. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. Os 
critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita: 
Venda de produtos 
A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos 
produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detém mais controle ou 
responsabilidade sobre as mercadorias vendidas. 
Receita de juros 
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros 
que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um 
período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou 
passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na 
demonstração do resultado. 
l) Obrigações tributárias:  
Impostos sobre vendas 
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, 
exceto: 
(i) Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for 
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o 
caso; 
(ii)  Quando  os  valores  a  receber  e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos 

impostos sobre vendas; e 
(iii) O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como 
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: 
 
Impostos e contribuições 
Programa de Integr. Social 
Contr. para Seguridade Social 
Impostos sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
 
Imposto s/Produtos Indust. 

 
Siglas 

PIS  
COFINS 
ICMS-Interno 
ICMS-Interestadual 
FCP-cerveja (RS) 
IPI 

Alíquotas  
Varejista 

1,86% 
8,54% 

17,00% a 25,00% 
12,00% 
2,00% 

0,98% a 2,93% 

Distribuidor 
2,32% 

10,68% 
17,00% a 25,00% 

12,00% 
2,00% 

1,30% a 3,90% 
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. 
Imposto de renda e contribuição social 
A apuração do imposto de renda e da contribuição social da Companhia e de sua 
controlada Bela vista foram calculadas pela sistemática do "Lucro Presumido". A base de 
cálculo para o imposto de renda é determinada mediante a aplicação do percentual de 32% 
sobre a receita bruta auferida no período, sobre a base de cálculo incide a alíquota de 15% 
e a alíquota adicional de 10% sobre o excedente da base de cálculo ao valor resultante da 
multiplicação de R$20 pelo número de meses do respectivo período de apuração, 
enquanto a base para a contribuição social, é determinada mediante a aplicação do 
percentual de 32% sobre a receita bruta auferida no período, sobre a base de cálculo 
incide a alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. A apuração do imposto 
de renda e da contribuição social da controlada Bebidas Fruki S.A. foi calculada pela 
sistemática do "Lucro Real". O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil no período de 12 meses para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social está reconhecida no resultado, pelo 
regime de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. As antecipações em valores possíveis de compensação são demonstradas no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.  
Imposto de renda e contribuição social – diferidos 
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, exceto quando o imposto diferido ativo ou passivo relacionado com a diferença 
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma 
transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 
revisado em cada data de balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário 
diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos são reconhecidos no ativo ou passivo não 
circulante e são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 
que o ativo será realizado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço 
m) Instrumentos financeiros:  
Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão exceto 
no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio 
do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. 
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de 
caixa e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas categorias de 
ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e empréstimos e recebíveis. 
Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, outras contas a 
pagar e empréstimos e financiamentos. Esses passivos foram classificados nas categorias 
de passivos financeiros a valor justo por meio de resultado e empréstimos e 
financiamentos. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e 
passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, 
ativos financeiros e disponíveis para a venda. 
Instrumentos financeiros derivativos 
O grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos, como swaps de câmbio e de 
comodities, para proteger-se contra seus riscos de oscilação dos valores. Estes 
instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data 
em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, mensurados ao 
valor justo. Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é 
positivo e como passivos financeiros quando o valor justo é negativo. 
n) Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando 
há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e 
relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se 
refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício 
de forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefício pretende 
compensar. Quando a Companhia e/ou suas controladas recebem benefícios não monetá-
rios, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração 
do resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em prestações anuais iguais. 
o) Provisões: As provisões são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro ou por outro meio, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. 

Continua>>>> 

 
Bebidas Fruki S.A. 
Bela Vista Participações Societárias S.A. 

2022 
100% 
100% 

2021 
100% 
100% 

As demonstrações financeiras das controladas foram elaboradas para o mesmo período 
de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as 
normas expedidas pelo CPC. Para a consolidação, os seguintes critérios foram 
adotados: (i) eliminação das participações entre empresas incluídas na consolidação e 
os correspondentes resultados de equivalência patrimonial; (ii) eliminação dos 
resultados provenientes de operações realizadas entre as empresas consolidadas, 
assim como os correspondentes saldos de ativos e passivos e (iii) o valor da 
participação dos acionistas minoritários é calculado e demonstrado separadamente. 
Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de 
controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O 
resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes são 
atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. 
Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado do exercício. 
b) Moeda funcional e conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em 
vigor na data do balanço. Todas as variações são registradas na demonstração do 
resultado. 
c) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos 
e outros fins. Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras 
resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das transações e com risco insignificante 
de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado”. 
d) Clientes: Apresenta os valores a receber de clientes pela venda de produtos no 
decurso normal das atividades da Companhia, reconhecidas pelo valor faturado, 
ajustado ao valor presente quando aplicável. As perdas de crédito esperadas são 
analisadas e constituídas a partir do valor faturado ao cliente, com base no histórico de 
inadimplência e análise individual dos clientes. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para 
fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. 
e) Estoques: Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de 
produção, que não excede ao seu valor realizável líquido. Os custos incorridos para 
levar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte 
forma: 
Matérias-primas, materiais auxiliares e de manutenção - custo de aquisição segundo o 
custo médio. 
Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais e mão de obra direta e uma 
parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação com base na 
capacidade operacional normal. 
O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a 
realização da venda. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração.  
f) Investimento: Os investimentos em empresas controladas estão avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. Com base nesse método o investimento é 
contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a 
aquisição da participação societária na investida. A demonstração do resultado reflete a 
parcela dos resultados das operações das controladas. Quando uma mudança for 
diretamente reconhecida no patrimônio da controlada, a Companhia reconhece sua 
parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido. As participações societárias nas con- 

 Este documento foi assinado digitalmente por Adair Gilberto Weiss. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A1E3-C170-E9BB-65D8.
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p) Novas normas de contabilidade: Não existem normas e interpretações emitidas e 
ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo 
no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Empresa. 
NOTA 04. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFI-
CATIVAS: 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. 
Estimativas e premissas 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir:  
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
É constituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre valores a receber. 
Provisões para litígios 
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Imposto de renda, contribuição social diferidos 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto diferido passivo sobre 
as diferenças temporárias foi calculado com base nas diferenças temporárias. 

Processo de inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre 
salário maternidade 
Em 09 de fevereiro de 2010, a Controlada Bebidas Fruki S.A., assessorada por escritório 
de advocacia, impetrou ação rescisória alegando a inconstitucionalidade da incidência de 
contribuição previdenciária patronal sobre o valor correspondente ao salário-maternidade. 
A referida ação, transitou em julgado em 28 de novembro de 2022, sendo reconhecido a 
inconstitucionalidade da incidência e assegurando o direito de compensar os valores pa-
gos indevidamente, desde o período de fevereiro de 2005. A Companhia elaborou o 
cálculo com base nos arquivos fiscais objetos da ação, conciliados com as informações 
contábeis e obrigações acessórias, em dezembro de 2022, e o pedido de habilitação do 
crédito perante a Receita Federal foi realizado em 08 de dezembro de 2022. O valor apu-
rado e contabilizado no exercício de 2022 foi de R$ 146 (R$ 99 de principal, contabilizado 
em outras receitas e de R$ 47 de correção monetária, contabilizado como receita financeira). 

NOTA 09. INVESTIMENTOS 

Participação 
Patrimônio líquido 
Resultado do exercício 
Ativos 

Fruki Bela Vista  
100% 

175.975 
23.324 

325.542 

100% 
1.042 

59 
1.061 

 

Movimentação dos investimentos  
Investimento 31/12/2021 
Equivalência Patrimonial 
Ajuste Avaliação Patrimonial 
Dividendos propostos 
Investimento 31/12/2022 

Fruki 
158.319 

23.324 
(5.667) 

175.976 

Bela Vista 
997 
59 

(14) 
1.042 

Total 
159.316 

23.383 
(5.681) 

177.018 

NOTA 10. IMOBILIZADO 
Consolidado 
Custo do Imobilizado 
Saldo em 2021 
Adições 
Baixas 
Saldo em 2022 
Saldo em 2021 
Adições 
Baixas 
Saldo em 2022 
Saldo em 2021  
Saldo em 2022 
Vida útil 

 
Terrenos 

11.551 
- 
- 

11.551 
- 
- 
- 
- 

11.551 
11.551 

- 

 
Edificações 

53.386 
5.386 

(3.636) 
55.136 
(7.311) 
(1.198) 

460 
(8.049) 
46.075 
47.087 

25 anos 

Máquinas e 
Equipamentos 

63.827 
8.887 

(2.310) 
70.404 

(42.071) 
(3.387) 
1.427 

(44.031) 
21.756 
26.373 

10 anos 

Móveis e 
Utensílios 

6.925 
1.924 
(430) 
8.419 

(3.302) 
(643) 

89 
(3.856) 
3.623 
4.563 

10 anos 

 
Veículos 

14.255 
13.931 
(5.326) 
22.860 
(5.110) 
(2.241) 
1.985 

(5.366) 
9.145 

17.494 
De 4 a 5 anos 

 
Vasilhame 

4.473 
5.135 

(1.934) 
7.674 

(1.082) 
(2.011) 

714 
(2.379) 
3.391 
5.295 

3 a 5 anos 

Constr. em 
Andamento 

2.197 
4.841 

- 
7.038 

- 
- 
- 
- 

2.197 
7.038 

- 

Adiant. a 
Fornecedores 

- 
25.025 

- 
25.025 

- 
- 
- 
- 
- 

25.025 
- 

Outros 
Bens 
7.761 
3.353 
(573) 

10.541 
(4.339) 

(577) 
493 

(4.423) 
3.422 
6.118 

5 anos 

Total 
Imobilizado 

164.375 
68.482 

(14.209) 
218.648 
(63.215) 
(10.057) 

5.168 
(68.104) 
101.160 
150.544 

- 

As obras em andamento referem-se aos projetos de construção da nova unidade industrial no município de Paverama-RS, que foi retomado no ano de 2022 e tem previsão de 
conclusão até final de 2023. Adiantamento a fornecedores para aquisição de máquinas para o parque fabril que está sendo construído no município de Paverama. O Grupo revisa e 
ajusta a vida útil-econômica estimada para o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a administração atualizou a análise e não identificou a 
necessidade de alteração das taxas. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Empresa não verificou a existência de indicadores de que determinados ativos 
imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável do ativo imobilizado é necessária. 

NOTA 05. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NOTA 11. FORNECEDORES (*) Refere-se aos créditos de IRPJ e CSLL sobre juros Selic, vide nota 8. 
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos 
A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos está demonstrada a 
seguir: 

Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e Bancos 
Aplicações Financeiras 
Certificados de Depósito Bancário (CDB) e 
Fundo de investimentos 

Total 
Aplicação financeira  
Box opções  
Total 

Controladora Consolidado Composição dos saldos Consolidado 
2022 

- 
181 
181 

- 
 

181 
- 
- 

2021 
- 

109 
109 

- 
 

109 
- 
- 

2022 
953 

47.937 
44.808 

- 
 

45.761 
3.129 
3.129 

2021 
1.705 

47.033 
36.868 
10.165 

 
48.738 

- 
- 

Fornecedores nacionais 
Fornecedores estrangeiros 
Total 

2022 
61.007 

- 
61.007 

2021 
47.243 

25 
47.268 

 
 
Provisão sobre fretes 
Provisão de contingências 
Vendas faturadas para entrega futura 
Outros 
Arrendamento mercantil 
Diferença cota depreciação 
Total 
Diferido ativo 
Diferido passivo 

Consolidado 
2022 

440 
1.234 

551 
- 

56 
7.089 

(4.817) 
- 

(4.817) 

2021 
340 

1.359 
405 
602 
12 

(6.205) 
(3.487) 

2.718 
(6.205) 

Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resultantes de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os 
saldos referentes a fornecedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas 
cambiais do dia do fechamento do balanço. 

Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições para uso, têm 
vencimento original de curto prazo, são de alta liquidez e prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira 
linha (assim compreendido entre as 10 maiores instituições do país), cujos rendimentos 
são atrelados ao Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com rendimento de 
aproximadamente 99,27% do CDI. (93,45% do CDI em 2021). 
NOTA 06. CLIENTES 

NOTA 12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
 Encargos Vencimento Consolidado 

 
FINAME (i) 
FINAME (i) 
BNDES AUT. (ii) 
FUNDOPEM 
Risco sacado (iv) 
 
Arrendamentos 
Mercantis 
 
Circulante 
Não Circulante 

2,8% a 12,75% 
3,5% a.a + Selic acumulada 
TJLP+5,25% e SELIC+3,85% 

 IPCA 1,75% 
 
 
 
 
 
 

15/08/11 a 15/01/27 
21/11/22 a 15/07/29 
15/07/14 a 15/07/26 
21/06/19 a 21/03/29 

 
 
 
 
 
 

2022 
2.133 
3.040 
5.520 
8.252 
2.423 

21.368 
 

16.845 
38.213 
10.529 
27.684 

2021 
4.332 

- 
6.681 
7.147 

- 
18.160 

 
6.420 

24.580 
6.251 

18.329 

NOTA 16. PARTES RELACIONADAS 
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022, bem como as 
transações que influenciam o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, principalmente decorrentes de transações entre a Companhia e suas 
contrapartes, as quais são realizadas de acordo com condições, tais como prazo de 
vencimento e preço, determinadas entre as partes, podendo ser diferentes caso fossem 
realizadas com terceiros. 

Composição dos saldos Consolidado 

Mercado interno 
(-) Provisão para perda com contas a receber 
(-) Vendas faturadas e não entregues 
Cheques em Cobrança 
 
Vencimento das Duplicatas 
A Vencer 
Vencidas 
Em até 30 dias 
De 31 a 60 dias 
De 61 a 90 dias 
Acima de 91 dias 

Total 

2022 
75.892 
(5.200) 
(3.878) 

66 
66.880 

 
63.230 
12.662 

7.027 
295 
140 

5.200 
75.892 

2021 
60.416 
(4.752) 
(3.431) 

233 
52.466 

 
50.005 
10.411 

5.558 
298 
183 

4.372 
60.416 

Controladora Dividendos a receber 
 
Bela Vista 
Total 

2022 
14 
14 

2021 
22 
22 

Remuneração do pessoal-chave da Administração 
A remuneração das pessoas chave da Administração compreende salário e participação 
nos lucros, no montante demonstrado abaixo: (i) Correspondem a financiamentos para aquisição de ativo fixo, demonstrados pelo valor 

de contratação, acrescidos pelos encargos pactuados, que incluem juros e atualização 
monetária incorrida. As garantias são os próprios bens financiados. (ii) A Companhia 
possui operações junto ao BNDES para investimento em construções. (iii) A Companhia 
possui operações junto ao BNDES para investimento em construções. (iv)  A Companhia 
começou a operar no ano de 2022 com risco sacado com o Banco Itaú S/A. Os contratos 
de empréstimos e financiamentos firmados pela Companhia não possuem cláusulas 
restritivas (‘covenants’). Em 31 de dezembro, os empréstimos e financiamentos de longo 
prazo vencem conforme segue: 

 2022 2021 
Remuneração total do pessoal-chave da Administração 144 150 
NOTA 17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital social 
Em 31 de dezembro de 2022 o capital social totalmente subscrito e integralizado era de 
R$127.644 (R$102.131 em 2021), dividido em ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal, sendo 4.726.296 ações em poder de acionistas residentes e domiciliados no país. 
Em 27 de abril de 2022 foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, o 
aumento de capital no valor de R$25.513, mediante a integralização de reserva legal e 
reserva para expansão. Em 28 de abril de 2021 foi aprovada em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, o aumento de capital no valor de R$18.617, mediante a 
integralização de reserva legal e reserva para expansão. 
Reservas de lucros 
Reserva legal 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 
Reserva de retenção de lucros e expansão 
A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos 
administradores da Companhia para ser deliberado na Assembleia Geral dos Acionistas, 
em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. 
Reserva de capital 
O saldo de Reserva de Capital corresponde à parcela do resultado ainda não distribuída, a 
qual terá sua destinação definida em Assembleia geral dos acionistas. 
Dividendos 
O estatuto social da Companhia prevê o cálculo do dividendo mínimo obrigatório com base 
em 10% do lucro líquido ajustado do exercício, após constituições das reservas previstas 
em lei. A apuração dos dividendos está demonstrada a seguir: 

A movimentação das provisões está demonstrada a seguir: 
 Créditos de liquidação duvidosa 
Saldos em 31/12/2020 
Complemento de provisão 
Saldo em 31/12/2021 
Complemento de provisão 
Saldo em 31/12/2022 

(4.425) 
(327) 

(4.752) 
(448) 

(5.200) 

 
Vencimento- empréstimos e financiamento 2022 2021 
2023 
2024 
2025 
2026 
2027 
2028 a 2032 
2024 a 2027 

- 
5.035 
4.763 
3.918 
6.241 
7.727 

- 
27.684 

203 
- 
- 
- 
- 
- 

18.126 
18.329 

NOTA 7. ESTOQUES Consolidado 

Estoques 
Matéria Prima 
Produtos em Elaboração 
Produtos Acabados 
Outros 
Total 

2022 
15.253 

2.742 
10.926 

1.395 
2.669 

32.985 

2021 
7.521 
3.694 

11.066 
- 

1.969 
24.250 NOTA 13. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Obrigações tributárias Controladora Consolidado 
NOTA 8. IMPOSTOS A RECUPERAR Controladora Controladora Imposto de renda e contribuição social 2022 2021 2022 2021 

 
ICMS a pagar 
IPI a pagar 
CFEM a pagar 
ISS a pagar 
PIS/COFINS/CSLL retidos 
IRRF retido 
Imposto s/vendas faturadas e não entregues 
 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 
1 
- 
- 
1 

3.466 
12.319 

75 
271 
106 
200 
924 

(1.023) 
16.338 

3.553 
11.381 

175 
217 
48 

134 
655 

 (1.073) 
15.090 

Impostos a recuperar 2022 2021 2022 2021 
ICMS s imobilizado 
ICMS diversos 
IPI 
PIS e COFINS 
PIS e COFINS s/ habilitação 
IRPJ a recuperar 
IRPJ e CSLL a recuperar 
Restituição de impostos 
 
Circulante 
Não circulante 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 
- 
- 
- 
4 
4 
- 
4 

810 
145 
736 

1.981 
10.418 

432 
3.880 

147 
18.549 
17.385 

1.164 

613 
1.085 
1.517 
8.491 

20.109 
140 

3.280 
5 

35.240 
27.229 

8.011 

NOTA 14. PROVISÃO PARA LITÍGIOS E DEPÓSITO JUDICIAL 
Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração do Grupo mantém 
provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhistas e cíveis, decorrentes das 
atividades normais de seus negócios, em montantes considerados suficientes para fazer 
face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme 
movimentação demonstrada a seguir: 

 2022 2021 
Lucro líquido 
Reserva legal 
Base de cálculo para dividendos  
Dividendos mínimos (10%) 
Dividendos adicionais propostos 
Dividendo totais 

23.204 
(1.160) 
22.044 

2.204 
3.307 
5.511 

34.518 
(1.726) 
32.792 

3.279 
5.726 

(9.005) 

Processo de ICMS na base de cálculo de PIS e COFINS 
Em março de 2016, a Controlada Bebidas Fruki S.A., assessorada por escritório de 
advocacia, impetrou o mandado de segurança o qual indicava que a inclusão do ICM 
S na base de cálculo do PIS e da COFINS era inconstitucional, por ofender o disposto 
no art. 195, inciso I e art. 151 incisos I e II da Constituição Federal, visto que o ICMS 
não se constitui como faturamento ou receita bruta da pessoa jurídica e somente 
valores que pertencem ao Estado. Dessa forma, foi feito o pedido judicial para 
desobrigar a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Em 31 de 
agosto de 2020, foi obtido o trânsito em julgado de ação da Companhia, em sentido 
favorável, a qual determina reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS, bem como a compensação dos valores indevidamente 
recolhidos, a partir de fevereiro de 2011. Dado que a decisão judicial definiu apenas 
parametrização para a mensuração do valor do indébito (período de compensação e 
forma pela qual deve ser efetuado o cálculo – ICMS destacado), a Companhia não 
finalizou a apuração em 31 de dezembro de 2020, sendo que o cálculo com base nos 
arquivos fiscais de venda do período objeto da ação judicial, conciliados com as 
informações contábeis e obrigações acessórias foi finalizado em fevereiro de 2021, e o 
pedido de habilitação do crédito perante a Receita Federal foi realizado em 23 de 
fevereiro de 2021. O valor apurado e contabilizado no exercício de 2021 foi de R$ 
33.788 (R$ 24.406 de principal, contabilizado em outras receitas e de R$ 9.382 de 
correção monetária, contabilizado como receita financeira). 
Processo de inexigibilidade de contribuição previdenciária 
Em 2021 a Controlada Bebidas Fruki S.A. apurou e contabilizou o montante de R$ 
1.102 (R$ 667 de principal, contabilizado em outras receitas e de R$ 435 de correção 
monetária, contabilizado como receita financeira), referente a processo no qual 
requeria a inexigibilidade de contribuição previdenciária patronal sobre os valores 
pagos nos primeiros quinze dias que antecedem o afastamento dos empregados por 
auxílio-doença e por auxílio-acidente, bem como sobre o montante pago a título de 
aviso-prévio indenizado, o qual obteve o trânsito em julgado favorável. O crédito 
apurado foi integralmente compensado dentro do exercício. 
Processo de crédito de PIS e COFINS sobre despesas de frota própria 
Em 2021 a Controlada Bebidas Fruki S.A. obteve o trânsito em julgado de processo no 
qual requeria créditos de PIS e COFINS sobre os valores despendidos com a aquisição 
de itens essenciais e relevantes para o negócio, conforme julgamento do Resp. nº 
1.221.170/PR do STF, sob sistemática de repetitivos. A Companhia apurou, 
contabilizou e habilitou junto a RFB, o montante de R$ 2.249 (R$ 1.817 de principal, 
contabilizado em outras receitas e de R$ 432 de correção monetária, contabilizado 
como receita financeira). 
IRPJ e CSLL - Créditos sobre juros Selic 
Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu por 
maioria a inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. A decisão 
do Recurso Extraordinário (RE) 1.063.187, com repercussão geral reconhecida, trata 
do entendimento de que os juros de mora e a correção monetária, dada sua natureza 
indenizatória, não consistem num acréscimo patrimonial, pois têm por finalidade 
apenas reparar as perdas monetárias sofridas no período de discussão do indébito 
tributário. A Controlada Bebidas Fruki S.A. possui processo análogo, impetrado em 23 
de março de 2021, e no julgamento da Administração da Companhia é praticamente 
certo o crédito de IRPJ e CSLL recolhidos indevidamente em exercícios anteriores, 
desta forma, reconheceu à luz do que estabelece o ICPC 22 o valor de R$3.280, os 
quais estão registrados no ativo não circulante. Em 26 de agosto de 2022, o processo 
da Controlada transitou em julgado, reconhecendo o direito de excluir da base de 
cálculo os valores contabilizados a título de Selic oriundos de indébitos tributários. 
Sendo encaminhado pedido de habilitação de crédito atualizado até setembro de 2022 
em 26 de setembro de 2022. A Controlada Bebidas Fruki S.A. projeta utilizar o 
montante do crédito não circulante na sua totalidade no exercício de 2023. 
Crédito de Pis e Cofins extemporâneo 
Ao longo de 2021, a Companhia realizou revisão tributária buscando créditos de 
PIS/COFINS sobre despesas enquadradas como essenciais e relevantes para o 
negócio, com base no julgamento do Resp nº 1.221.170/PR do STF, sob sistemática 
de repetitivos, sendo reconhecido os créditos extemporâneos do período não prescrito 
no montante de R$ 6.815 no grupo de outras receitas operacionais. 

 Saldo em 2021 Adições/Baixas Saldo em 2022 
Cíveis 
Trabalhista 
Total 

208 
3.789 
3.997 

- 
(369) 
(369) 

208 
3.420 
3.628 NOTA 18. RECEITA LÍQUIDA 

Contingências possíveis 
A controlada Bebidas Fruki S.A. é parte em outras discussões, para as quais as 
probabilidades de perdas foram consideradas “possíveis” e, portanto, não foram 
constituídas provisões para perdas. Os processos cíveis e trabalhistas avaliados como 
perda possível totalizam R$ 6.381 (R$ 4.543 em 2021). 
Depósitos judiciais 
A Companhia e suas controladas efetuaram depósitos judiciais, exigidos para dar 
seguimento nos processos, como segue: 

 Consolidado 
Vendas brutas de produtos 
Contratos de fidelidade 
Impostos sobre vendas 
Receita de subvenção (i) 
Receita líquida 

2022 
554.156 

(9.596) 
(157.298) 

486 
387.748 

2021 
428.582 

(8.458) 
(131.808) 

1.614 
289.930 

(i) A controlada Fruki goza de incentivos fiscais de ICMS na forma na forma do Programa 
Integrar/RS de 42,2%(quarenta e dois, vírgula dois porcento) sobre o incremental real de 
ICMS devido pelo estabelecimento, relativamente às operações com mercadorias de 
produção própria, ficando limitado ao montante investido na nova planta industrial, 
conforme atestado de comprovação do investimento emitido pela Coordenadoria-Adjunta 
do Sistema Estadual de Atração e Desenvolvimento de Atividades Produtivas - SEADAP, 
da Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento - SDPI, no valor total 
516.649,11 UIF/RS, e estava limitado pelo período máximo de 08 anos (início em 05/2014 
até 10/2021), ficando condicionado ao número não inferior à 121 empregos diretos ao 
longo do período de apropriação do incentivo e ao atingimento da base de ICMS 
incremental de 41.825,24 UIF/RS. Em novembro/2021 foi realizado o pedido de 
prorrogação de prazo do benefício ao SEADAP, em virtude de a Companhia não ter 
usufruído em sua totalidade as 516.649,11 UIF/RS, sendo o pleito aceito, prorrogando em 
mais 10 meses o período de fruição do Fundopem. O benefício é apropriado 
mensalmente, somente quando atingido os gatilhos. Em fevereiro/2022 a Companhia fruiu 
o montante total do benefício concedido. O montante de incentivos fiscais apropriado no 
resultado no grupo de receita de venda, foi de R$486 (R$1.614 em 2021). 
NOTA 19. DESPESAS POR NATUREZA 
O detalhamento da demonstração do resultado por função e natureza é assim 
demonstrado: 

 Consolidado 
 
Trabalhistas 
Tributários 
 

2022 
1.610 
2.358 
3.968 

2021 
1.720 
2.016 
3.736 

Os depósitos referem-se substancialmente a processos trabalhistas e tributários em que a 
Companhia optou por entrar com recurso em instância superior para discutir os pedidos 
julgados procedentes ao reclamante. Os valores tributários referem-se substancialmente a 
discussão relacionada ao mandado de segurança impetrado pela Companhia para 
retenção de parcela do FAP (Fator Acidentário de Prevenção) via depósitos em conta 
judicial. A Companhia e seus assessores jurídicos, entendiam que existiam violações nos 
dispositivos legais na alteração do fator de multiplicação da definição do FAP, o qual foi 
alterado por decreto de lei em 2010, bem como havia o entendimento de que a produção 
dos efeitos tributários a partir da publicação do decreto de lei, estava sendo exigido de 
forma inadequada pela Receita Federal. Tal processo transitou em julgado em 16 de 
novembro de 2022, não dando provimento ao pleito da Controlada Bebidas Fruki S.A., 
reconhecendo desta forma a constitucionalidade do FAP. Pelo fato de até 31 de dezembro 
de 2022 não ter ocorrido a reversão dos depósitos em favor da União, os depósitos 
judiciais continuam sendo reconhecidos até ocorrer a reversão. O montante a pagar está 
registrado na conta de outras obrigações e será liquidado com o valor depositado 
judicialmente. O reconhecimento da despesa, no montante de R$ 2.358 ocorreu na conta 
de Outras Despesas Operacionais (vide nota 20).  
NOTA 15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
a) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de 
renda e contribuição social é demonstrada como segue: 

 Controladora Consolidado 
Despesas por função 
Custo dos serviços prestados 
Despesas de vendas 
Despesas gerais e administrativas 
 
Despesas com vendas 
Despesas com pessoal 
Despesas com fretes 
Despesas com marketing e 
propaganda 
Despesas com serviços de 
terceiros 
Depreciação/amortização 
Outras despesas 
Despesas Gerais e 
Administrativas 
Despesas com pessoal 
Despesas com licenciamentos e 
softwares 
Depreciação/amortização 
Outras despesas 
Custos de Serviços Prestados 
Despesas com pessoal 
Depreciação/amortização 
Gastos gerais de fabricação 
Material 

2022 2021 2022 2021 
- 
- 

(190) 
(190) 

- 
- 
- 
 

- 
 

- 
- 
- 
 

(190) 
(144) 

 
- 
- 

(46) 
- 
- 
- 
- 
- 

- 
- 

(412) 
(412) 

- 
- 
- 
 

- 
 

- 
- 
- 

 
(412) 
(150) 

 
- 
- 

(262) 
- 
- 
- 
- 
- 

(182.855) 
(137.916) 

(37.761) 
(358.532) 
(137.916) 

(52.216) 
(28.551) 

 
(17.764) 

 
(11.737) 

 
(6.019) 

(21.629) 
 

(37.761) 
(23.562) 

 
(6.450) 

(559) 
(7.190) 

(182.855) 
(17.912) 

(3.182) 
(16.362) 

(145.399) 

(138.194) 
(108.178) 

(34.771) 
(281.143) 
(108.178) 

(42.248) 
(20.179) 

 
(14.598) 

 
(8.863) 

 
(5.001) 

(17.289) 
 

(34.771) 
(20.041) 

 
(4.453) 

(475) 
(9.802) 

(138.194) 
(13.908) 

(2.968) 
(13.665) 

(107.653) 

 Consolidado 
 
Lucro contábil antes dos impostos 
Alíquota fiscal 
Imposto de renda e contr social pelas alíquotas nominais 
Efeito dos impostos sobre: 
Despesas não dedutíveis 
Diferença de alíquota 
Subvenções para investimentos 
Inovação tecnológica 
PAT 
Participação dos administradores 
Resultados de equival. patrim. de exercícios anteriores 
Outros 
IRPJ e CSLL sobre juros Selic (*) 
IRPJ e CSLL diferido de exercícios anteriores 
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
Alíquota efetiva % 
Corrente 
Diferido 

2022 
33.961 

34% 
(11.547) 

 
(88) 

24 
165 
374 
350 

(560) 
383 
48 
95 

- 
(10.756) 

32% 
(9.426) 
(1.330) 

2021 
51.203 

34% 
(17.409) 

 
364 
12 

549 
326 
555 

(716) 
- 

97 
3.280 

(3.743) 
(16.685) 

32% 
(13.198) 

(3.487)  Continua>>>>> 

 Este documento foi assinado digitalmente por Adair Gilberto Weiss. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A1E3-C170-E9BB-65D8.
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 NOTA 20. RESULTADO FINANCEIRO NOTA 22. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO 

Fatores de risco financeiro 
As atividades da Companhia e suas controladas expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado (incluindo risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Administração se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. 
a) Risco de crédito 
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do 
varejo, incluindo contas a receber em aberto. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. A política de crédito da Companhia e suas controladas 
considera o nível de risco que está disposto a aceitar no curso normal dos seus negócios. 
A diversificação da sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes são os 
procedimentos adotados para minimizar os problemas de possíveis inadimplências em 
suas contas a receber. 
b) Risco de liquidez 
A gestão prudente do risco de liquidez implica a manutenção de caixa suficiente e 
investimentos de curto prazo, a disponibilidade de financiamento através de um montante 
adequado de facilidades de crédito e a possibilidade de fechar posições no mercado. 
c) Risco de moeda 
O resultado das operações da Companhia e suas controladas é afetado pelo fator de 
risco da taxa de câmbio do dólar norte-americano, devido ao fato que parte das contas a 
pagar está vinculado a esta moeda. Para minimizar o risco cambial, a Companhia pode 
contratar instrumentos de hedge derivativos (“swap”). 
d) Risco de taxas de juros 
A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos relacionados a taxas de juros 
em função de empréstimos contratados vinculados à TJLP e a Selic. As taxas estão 
divulgadas na Nota 11. 

NOTA 23. GESTÃO DE CAPITAL 
Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital é o de 
salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. 
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e suas controladas podem 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
NOTA 24. COBERTURA DE SEGUROS 
A Companhia e suas controladas adotam política de contratar seguros em montantes 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros sobre seus 
ativos e/ou responsabilidades. As principais categorias de seguros estão demonstradas a 
seguir: 

 
Despesas financeiras 
Juros Incorridos 
Despesas bancárias 
Descontos Concedidos 
Multas de mora 
Variações monetárias passivas 
Despesas com IOF 
 
Receitas financeiras 
Descontos obtidos 
Juros recebidos ou auferidos 
Rendimentos de aplicações 
Variação monetária créditos tributários PIS Cofins 
(vide nota 8) 
Variação monetária créditos tributários 
previdenciários (vide nota 8) 
Variação monetária s/habilitação créditos 
IRPJ e CSLL 
Variação monetárias ativas 
 
Resultado financeiro líquido 

Controladora Consolidado 
2022 

- 
(1) 

- 
- 
- 
- 

(1) 
 

- 
- 

10 
 

- 
 

- 
 

- 
4 

14 
13 

2021 
- 

(1) 
- 
- 
- 

(2) 
(3) 

 
- 
- 
3 

 
- 
 

- 
 

- 
- 
3 
- 

2022 
(3.166) 

(634) 
(1) 

(10) 
(100) 

(44) 
(3.955) 

 
47 

966 
7.435 

 
1.105 

 
47 

 
505 
853 

10.958 
7.003 

2021 
(2.568) 

(563) 
(2) 

(59) 
(62) 
(62) 

(3.316) 
 

39 
703 

1.973 
 

9.814 
 

435 
 

- 
611 

13.575 
(10.259) 

 
Cobertura 
Incêndios, vendavais 
Danos elétricos 
Máquinas, equipamentos, 
Edificações e estoques 
Lucros cessantes 

Período de Vigência Importância Segurada 
De 

29/11/2021 
29/11/2021 

 
29/11/2021 
29/11/2021 

Até 
29/11/2023 
29/11/2023 

 
29/11/2023 
29/11/2023 

 
90.000 

2.000 
 

165.100 
175.000 NOTA 21. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 

 
 

Controladora Consolidado Diretoria 
2022 2021 2022 2021 Aline Eggers Bagatini - Diretora Presidente 

Nelson Eggers e Júlio Eggers - Diretores Outras despesas operacionais  
Outras receitas operacionais  
Outras receitas sobre cred. previd. (vide nota 8) 
Outras receitas sobre créditos tributários PIS 
Cofins (vide nota 8) 
Total 

- 
- 
- 
 

- 
- 

- 
5 
- 
 

- 
5 

(4.877) 
2.490 

100 
 

28 
(2.259) 

(3.884) 
2.336 

667 
 

33.038 
32.157 

Contadora 

Ana Júlia Scheibler - Contadora CRC RS 094223/O-6 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
Aos  
Acionistas e Administradores da 
Frusapar Participações S.A. 
Lajeado – RS 
Opinião com ressalva 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Frusapar 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada,  da Frusapar 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva 
Conforme descrito na nota explicativa 8 das Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas, no exercício de 2020, a controlada Bebidas Fruki S.A. obteve decisão 
judicial transitada em julgado em dois processos, sendo um que lhe concedeu o 
afastamento da exigência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o 
PIS e a COFINS, e o segundo lhe concedeu a inexigibilidade de contribuição 
previdenciária patronal sobre certas verbas trabalhistas. A administração finalizou o 
levantamento dos créditos fiscais que faz jus para possibilitar a sua habilitação e 
recuperação junto ao fisco apenas no exercício de 2021. Este procedimento está em 
desacordo com as diretrizes do pronunciamento CPC 25 - Provisões, Passivo 
Contingentes e Ativos Contingentes determina que, se for praticamente certo que 
ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos, o ativo e o correspondente ganho são 
reconhecidos nas demonstrações financeiras do período em que ocorrer a mudança de 
estimativa que, em nosso julgamento, corresponde à data em que a ação judicial 
transitou em julgado. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 incluiu modificação pois, o resultado 
do exercício de 2021 está registrado a maior em R$25.844, líquido e imposto de renda e 
contribuição social. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do exercício 
corrente também incluiu modificação em decorrência dos possíveis efeitos desse assunto 
sobre a comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva.  
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  
•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional 
•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 17 de março de 2023. 
ERNST & YOUNG 

Auditores Independentes S.S. 
CRC SP015199/F 

Raquel Laguna Zambelli Cerqueira 
Contadora CRC-RS069287/O-5 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Adair Gilberto Weiss. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A1E3-C170-E9BB-65D8.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

da
ir 

G
ilb

er
to

 W
ei

ss
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 A

1E
3-

C
17

0-
E9

BB
-6

5D
8.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/A1E3-C170-E9BB-65D8 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o 

código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: A1E3-C170-E9BB-65D8

Hash do Documento 

DA5C39854996CBA00EEFAD89D2114F178E2B79BA1EF61DA7548D2E5A74EB2755

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/04/2023 é(são) :

Adair Gilberto Weiss (Diretor Executivo) - 693.073.690-20  em 

19/04/2023 17:22 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL A HORA LTDA - 

04.280.850/0001-41


